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Recomendação do Conselho da OCDE sobre 
Corrupção e Créditos à Exportação com Apoio Oficial, 
adotada pelo Conselho da OCDE a 13 de Março de 
2019 

Tradução livre do texto original 

O Grupo de Créditos à Exportação da OCDE recomenda que os seus Membros tomem 
medidas adequadas a combater, tanto o crime de corrupção praticado por agentes 
públicos nacionais e estrangeiros, quanto o crime de corrupção no setor privado, em 
relação às transações comerciais internacionais que beneficiem de apoio oficial ao 
crédito à exportação. As medidas adotadas devem estar em conformidade com a 
Convenção Contra a Corrupção, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção 
(CNUCC), o sistema jurídico de cada Aderente, e com a natureza da operação de crédito 
à exportação, sem prejuízo dos direitos das partes que não sejam responsáveis pelos 
pagamentos ilícitos. 

No âmbito da Recomendação incluem-se as seguintes medidas: 

1. Informar os exportadores e, quando apropriado, outras partes relevantes 
sobre as consequências legais da prática do crime de corrupção em 
transações comerciais internacionais ao abrigo do respetivo sistema legal, 
incluindo leis nacionais que proíbam tais práticas junto de agentes públicos 
nacionais e estrangeiros, quando aplicável, incluindo as leis nacionais que 
proíbam o crime de corrupção no setor privado. 

2. Incentivar os exportadores e, quando apropriado, outras partes relevantes, 
encorajando-os a desenvolver, aplicar e documentar sistemas de controlo 
interno adequados a prevenir e detetar a corrupção. 

3. Sensibilizar as partes envolvidas em transações comerciais internacionais 
que, também elas, devem cumprir todas as leis e regulamentos relevantes 
que proíbam a prática do crime de corrupção no país ou jurisdição onde se 
encontram a exercer a sua atividade. 

4. Promover uma conduta comercial responsável entre as partes envolvidas 
nos pedidos de apoio oficial de crédito à exportação. 

5. Desenvolver, aplicar e documentar sistemas apropriados de controlo de 
gestão interna no âmbito do crédito à exportação, que visem combater a 
corrupção em transações comerciais internacionais, apoiados por programas 
de formação adequada, mecanismos de reporte, e procedimentos de 
auditoria interna. 
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6. Desenvolver e implementar políticas e procedimentos em conformidade com 
a lei nacional, para divulgação às autoridades de investigação criminal de 
alegações credíveis ou provas da existência de corrupção na adjudicação ou 
na execução do contrato de exportação, caso tais políticas e procedimentos 
ainda não existam.  

7. Examinar e realizar a devida diligência (due diligence) em todos os pedidos 
de apoio oficial de crédito à exportação abrangidos pela presente 
Recomendação, com o objetivo de identificar quais os pedidos que devem 
ser submetidos a uma diligência reforçada (enhanced due diligence) para 
riscos associados a práticas de corrupção, designadamente, através das 
seguintes medidas: 
a) Iniciar a triagem o mais cedo possível no processo de avaliação de risco. 
b) Exigir que, quando necessário, as partes envolvidas forneçam todas as 

informações necessárias para realizar a referida triagem e, se se 
justificar, promover subsequentemente a diligência reforçada. 

c) Exigir que os exportadores e, sendo o caso, outras partes relevantes, 
declarem que na transação em causa, nem eles próprios, nem nenhuma 
outra pessoa singular ou coletiva agindo em -seu nome, incluindo 
agentes, estiveram ou virão a estar envolvidos em práticas de corrupção: 

i) Para os exportadores e partes relevantes que exerçam a sua 

atividade no país do Aderente ou sob a sua jurisdição, tal 

declaração deve abranger o crime de corrupção praticado junto 

de agentes públicos nacionais e estrangeiros, incluindo o crime de 

corrupção ocorrido no setor privado, quando as leis nacionais do 

Aderente o proíbam. 

ii) Para qualquer outra parte relevante, tal declaração deve incluir o 

crime de corrupção praticado junto de agentes públicos nacionais 

e estrangeiros. 

d) Exigir dos exportadores e, sendo o caso, doutras partes relevantes, que 
declarem se na transação em causa, eles próprios, ou outra pessoa 
singular ou coletiva agindo em seu nome, incluindo agentes: 

i) Se encontram a ser acusados em qualquer tribunal, ou tanto 

quanto é do seu conhecimento, estarem formalmente sob 

investigação por parte das autoridades criminais, por suspeita de 

violação de leis contra a corrupção de qualquer país; e/ou 

ii) Se, nos cinco anos que precederam a apresentação da proposta 

de seguro, foram condenados em tribunal por violação de leis 

contra a corrupção de qualquer país, ou sancionados com 

medidas nacionais de efeito equivalente, ou foram visados por 
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uma sentença arbitral publicamente disponível, por envolvimento 

em atos de corrupção. 

e) Verificar ou exigir uma declaração de que os exportadores e, sendo o 
caso, outras partes relevantes, assim como outra pessoa singular ou 
coletiva agindo em -seu nome, não estão incluídos em listas públicas de 
desqualificação de uma das Instituições Financeiras Multilaterais 
(IMFs)(1) 

f) Exigir que os exportadores e, sendo o caso, outras partes relevantes, 
declarem que, as comissões e honorários pagos, ou acordados em serem 
pagos a qualquer pessoa singular ou coletiva agindo em -seu nome, tal 
como agentes, se destinam apenas ao pagamento de serviços legítimos. 

g) Exigir a divulgação, mediante pedido: i) da identidade das pessoas que 
atuam em sua representação na referida transação; ii) do montante e da 
finalidade das comissões ou honorários pagos, ou acordados com essas 
pessoas; e (iii) da identificação do país ou jurisdição em que as 
comissões e honorários foram pagos, ou acordados em serem pagos. 

8. Avaliar as informações prestadas no formulário de proposta de seguro, as 

declarações emitidas pelos exportadores, e a devida diligência adotada no 

âmbito daquelas informações e/ou declarações, com o objetivo de 

empreender a diligência reforçada na transação ou relativa a uma parte 

envolvida numa transação. Se, por exemplo, houver um aumento do risco de 

corrupção, e o Aderente tiver motivos para crer que foram praticados atos de 

corrupção no âmbito da referida transação, deve exigir informações 

adicionais para afastar qualquer suspeita da prática daquele ato, etc.  

9. Decidir que medidas de diligência reforçada devem ser empreendidas, 

incluindo, por exemplo: 

a) Se qualquer das partes envolvidas na transação foi condenada em 

tribunal por violação de leis contra a corrupção de qualquer país, ou 

sancionadas com medidas nacionais de efeito equivalente, ou foram 

visadas por uma sentença arbitral publicamente disponível por 

envolvimento em atos de corrupção, nos cinco anos anteriores, verificar 

se foram adotadas, mantidas e documentadas, medidas corretivas 

internas e medidas preventivas adequadas como promover, quando 

apropriado, a substituição de pessoas envolvidas em atos de corrupção, 

e a adoção de um sistema adequado de controlo e gestão anticorrupção, 

 
1 Para efeitos desta Recomendação, Instituições Financeiras Multilaterais são o Banco Africano de Desenvolvimento, o 
Banco de Desenvolvimento Asiático, o Banco Europeu para a Reconstrução e Desenvolvimento, o Banco Inter-
Americano de Desenvolvimento e o Grupo do Banco Mundial 
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submetido a auditoria, ou tornando públicos os resultados de auditorias 

periódicas.   

b) Verificar e anotar se as partes adicionais envolvidas nas transações se 

encontram em listas públicas de desqualificação de uma das Instituições 

Financeiras Multilaterais (IFMss).  

c) Quando tais informações não tenham sido requeridas durante a fase de 

triagem e durante o processo de devida diligência, exigir, mediante 

pedido, a divulgação: (i) da identidade das pessoas singulares ou 

coletivas, incluindo agentes, agindo em representação do exportador, 

incluindo agentes, e, sendo o caso, outras partes relevantes relacionadas 

com a transação; (ii) do montante e finalidade das comissões e/ou 

honorários pagos, ou acordados com as pessoas referidas; e (iii) do país 

ou jurisdição em que as comissões e/ou honorários foram pagos, ou 

acordados em serem pagos.  

d) Verificar se o montante e a finalidade das comissões e/ou honorários 

pagos, ou acordados em serem pagos, bem como as localizações dos 

pagamentos, correspondem à prestação de serviços legítimos. 

e) Ampliar o âmbito da devida diligência a outras partes envolvidas na 

transação, incluindo, por exemplo, joint ventures e parceiros em 

consórcio, e solicitar informações sobre os beneficiários e a condição 

financeira de qualquer uma das partes envolvidas na transação. 

f) Considerar quaisquer declarações ou relatórios disponibilizados 

publicamente por um Ponto de Contacto Nacional (PCN), do Aderente, 

de acordo com o procedimento previsto nas Diretrizes de MNE. 

10. Avaliar as informações resultantes da triagem, da devida diligência e/ou 

diligência reforçada de uma transação ou de uma parte envolvida em uma 

transação, e decidir se são solicitadas informações adicionais, recusado o 

apoio oficial ou providenciado apoio oficial. A este respeito, devem ser 

tomadas as seguintes medidas: 

a) Informar, de imediato, as autoridades de investigação criminal, se, antes 

da concessão do crédito, da cobertura pelo seguro ou de qualquer outra 

forma de apoio ter sido aprovada, houver alegações credíveis ou provas 

do envolvimento de práticas de corrupção na adjudicação ou na 

execução do contrato de exportação. 

b) Recusar a aprovação do crédito, do seguro ou de outra forma de apoio 

se através do procedimento de averiguações ao nível da triagem, 

diligência devida e diligência reforçada, se concluir que houve 
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envolvimentos de práticas de corrupção na transação comercial e/ou se 

as declarações exigidas no âmbito desta Recomendação não foram 

fornecidas.  

c) Decidir, no caso de ter sido prestado apoio oficial, se devem ser 

asseguradas determinadas condições a ser cumpridas antes ou após o 

compromisso final de apoio oficial, como por exemplo:  

i) garantias, em documentação adequada, de que o Aderente será 

informado de quaisquer alterações materiais às declarações 

fornecidas de acordo com a presente Recomendação; 

ii) garantias, em documentação adequada, de que os exportadores 

e, quando apropriado, outras partes relevantes e pessoas 

singulares ou coletivas agindo em sua representação, tal como 

agentes, agiram e agirão em cumprimento de todas as leis e 

regulamentos contra a corrupção aplicáveis no país ou na 

jurisdição onde exercem a sua atividade; 

iii) direitos para auditar ou rever os sistemas de controle de gestão 

de uma parte, a transação objeto de apoio oficial, incluindo todos 

os pagamentos relevantes, etc. 

11. Após a concessão do crédito, da cobertura pelo seguro ou de qualquer outra 

forma de apoio ter sido aprovada, devem ser tomadas as seguintes medidas, 

se for caso disso: 

a) Informar prontamente as autoridades de investigação criminal se houver 

alegação credível ou prova da prática de corrupção na adjudicação ou na 

execução do contrato de exportação.  

b) Tomar medidas adequadas, de acordo com as leis nacionais aplicáveis 

e, sem prejuízo dos direitos das partes que não sejam responsáveis por 

práticas de corrupção, tais como diligência reforçada, recusa de 

pagamento, indemnização ou reembolso de valores fornecidos, se, em 

relação à transação, uma das partes envolvidas foi condenada em 

tribunal por violação de leis contra a corrupção de qualquer país, ou 

sancionada com medidas nacionais de efeito equivalente, ou foi 

considerada parte de uma sentença arbitral publicamente disponível por 

envolvimento em atos de corrupção.  

c) Empreender um procedimento de devida diligência se tiver motivos para 

crer que foram praticados atos de corrupção no âmbito da referida 

transação (por exemplo, relatórios de imprensa de uma fonte reputada, 
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informações fornecidas pelas partes envolvidas na transação, 

informações do denunciante, etc.). 

 
 


